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CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE BENS PELO DISTRITO FEDERAL Nº 030/2025-SEAPE/DF, NOS TERMOS
DO PADRÃO Nº 07/2002.

Processo Administrativo nº: 04026-00003962/2023-60

SIGGO N. º: 054553

 

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DO DISTRITO FEDERAL - SEAPE, com sede no SBS QD 02 Bloco G Lote 13, Brasília - DF, CEP: 70.070-120,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n.º 37.309.919/0001-71,
neste ato representada por WENDERSON SOUZA E TELES, Secretário de Estado de Administração
Penitenciária do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto de 15 de dezembro de
2021 - DODF - Edição Extra nº 101, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal (Decreto nº 32.598, de 15/12/2010), portador da
Matrícula Funcional n.º 1.706.528-3, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa SIG SAUER,
inscrita no CPF do representante legal sob o nº. 404.379.061-91, Endereço Matriz: 72 Pease Boulevard,
Newington, New Hampshire, Estados Unidos, CEP: 09801, (21) 99873-9819, E-
mail: marcelo.costa@performadefesa.com doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
por, MARCELO SILVEIRA DA COSTA, representante exclusivo, conforme instrumento de Procuração
(171408568), tendo em vista o que consta no Processo nº 04026-00003962/2023-60 e em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de
2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO
INTERNACIONAL Nº 48/2022 (171151210), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a aquisição de 40 (quarenta) Fuzis/Carabinas calibre
5,56x45mm a fim de atender as necessidades desta Secretaria de Administração Penitenciária do Distrito
Federal – SEAPE/DF.

 

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO
Unidade

de
medida

Quantidade
Valor

Unitário
(real)

 Valor
unitário em

moeda
estrangeira

(dólar)

Valor Total
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1 608936

Arma de fogo
tipo carabina
de plataforma
AR (Armalite
Rifle) com
alavanca de
manejo central,
Calibre 5,56x45
mm, Padrão
OTAN, , com
sistema de
funcionamento
por
aproveitamento
dos gases
conhecido por
Direct Gas
Impingement,
com câmara
capaz de
suportar os
calibres
5,56mm (NATO)
e .223 (SAAMI),
conforme
especificações
detalhadas
constantes no
Anexo I-A do
edital 48/2022
da PRF. Marca:
SIG SAUER
Modelo: M400.

Unid. 40 R$
8.111,89 $ 1.567,00

$
62.680,00

(sessenta e
dois mil e
seiscentos
e oitenta
dólares)

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao PREGÃO ELETRÔNICO INTERNACIONAL Nº 48/2022
(171151210), identificado no preâmbulo e à proposta vencedora (173074971), independentemente de
transcrição, também ao termo de aceite da empresa contratada à adesão da Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária do Distrito Federal (172910440), à Ata de Registro de Preços nº 031/2024 -
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL, do Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJ (171149243),  Anuência
do Órgão Gerenciador da Ata (172913437), e apontamentos descritos na Informação Técnica n.º 9/2025 -
SEAPE/SUAG/COAD/DILIC/UNIPLAN (172890426), Ato Autorizativo de Adesão à Ata (173398308) e Ato
Autorizativo (173337611).

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura
do contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de $ 62.680 (sessenta e dois mil e
seiscentos e oitenta dólares).
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 64101

II - Programa de Trabalho: 06.422.6217.2726.0003 - MODERNIZAÇÃO DA INFRAESTRUTURA,
SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS DO SISTEMA PRISIONAL

III - Natureza da Despesa: 4.4.90.52

IV - Fonte de Recursos: 100

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado segundo o regulado pela Receita Federal do Brasil e diretrizes
das Políticas Monetária e de Comércio Exterior, conforme o caso, após apresentação da fatura, nota fiscal
ou proforma invoice e emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelos executores, observado o
disposto no item relativo ao controle da execução, o artigo 42, caput e § 3º, da Lei n. 8.666/93, a Lei n.
4.320/64 e, ainda, a Lei n. 10.192/01 c/c o Decreto-Lei n. 857/69.

5.2. As despesas decorrentes da presente aquisição serão adequadas de acordo com a
indicação da Coordenação de Orçamento e Finanças - COORF, sendo indicadas/confirmadas a fonte dos
recursos, o programa de trabalho, elemento de despesa, disponibilidade orçamentária e demais
informações indispensáveis, em momento oportuno.

5.3. Há previsão orçamentária para realização da despesa para o objeto do termo de referência,
os quais correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da SEAPE do Distrito
Federal, conforme instrumentalização futura que será feita pela Coordenação de Orçamento e Finanças -
COORF;

5.4. A Coordenação de Orçamento e Finanças indicará o Programa de Trabalho, a fonte, a
natureza de despesa, o código de subatividade e outras informações atinentes à classificação
orçamentária das despesas decorrentes;

5.5. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação
da Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor da contratante, desde que o documento de cobrança
esteja em condições de liquidação de pagamento, mediante crédito em conta corrente em nome da
contratada, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal;

5.6. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ
constante na proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008
– TCU – Plenário);

5.7. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de
empresas matriz e filial, serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão de Nota
Fiscal com o CNPJ correto);

5.8. Os documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
deverão ser reapresentados num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, devidamente corrigidos dos
vícios/erros que motivaram a rejeição;

5.9. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo
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pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA (art. 2º do Decreto Distrital nº
37.121/2016);

5.10. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação;

5.11. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de apuração acerca
de quaisquer descumprimentos contratuais constatados, sem que isso gere direito ao pleito de
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso);

5.12. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo
com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, de 18/02/2011;

5.13. A regra definida no Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, não se aplica:

5.13.1. Aos pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
Federal;

5.13.2. Aos pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias
indicadas nos respectivos documentos; e

5.13.3. Aos pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/
ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado. (Art. 6º c/c
7º do Decreto Distrital nº 32.767/2011);

5.14. Por ocasião do pagamento será feita a retenção do Imposto de Renda incidente sobre os
serviços prestados, conforme estabelece a Portaria nº 247, de  31/07/2019, da Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal.

5.15. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.15.1. O prazo de validade;

5.15.2. A data da emissão;

5.15.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

5.15.4. O período de prestação dos serviços;

5.15.5. O valor a pagar; e

5.15.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.16. Deverão ser efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

5.16.1. Não produziu os resultados acordados;

5.16.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

5.16.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.18. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.19. No caso de empresas estrangeiras, documento(s) fornecido(s) por órgão(s) público(s)
responsável(eis) pela arrecadação de tributos de todas as esferas de governo (federal, estadual e
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municipal, ou equivalentes), da contribuição previdenciária e do recolhimento para fundo assemelhado
ao da garantia por tempo de serviço, e pelo emissão de certidão negativa de débito em processo de
execução trabalhista definitiva, observada sua respectiva data de vigência, na medida em que exigidos
tais recolhimentos no país em que tenha sido constituída a empresa estrangeira, atestando que esta
encontra-se regular, no que se refere a tais encargos.

5.20. O pagamento será efetuado por meio de CARTA DE CRÉDITO INTERNACIONAL, 
irrevogável e intransferível, emitida pelo Banco do Brasil S/A em favor da empresa contratada e
garantida por banco de primeira linha indicado pelo licitante, nos termos da legislação em vigor, cuja
validade corresponderá ao prazo de entrega do objeto licitado e sua liberação para pagamento ocorrerá
mediante comunicação a ser feita ao emissor, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

5.20.1. Todas as despesas referentes à emissão de ordem de pagamento e/ou abertura de crédito
documentário junto ao Banco do Brasil S/A (abertura, aviso, negociação e demais despesas decorrentes)
serão custeadas pela CONTRATADA.

5.20.2. Sendo necessária emenda da carta de crédito, como prorrogação ou alteração de
condicionantes, as despesas que venham a incidir serão custeadas por quem deu causa à emenda.

5.20.3. O pagamento realizado a licitante brasileiro será efetuado em Reais (R$), mediante
conversão pela taxa de câmbio de compra vigente para moeda estrangeira segundo o valor
disponibilizado pelo Sistema de Informações do Banco Central do Brasil - SISBACEN, Boletim de
Fechamento referente ao dia útil imediatamente anterior à data do efetivo pagamento. 

5.20.4. No caso da contratada estrangeira, toda a documentação equivalente apresentada na fase
de habilitação deverá ter validade quando da realização do pagamento ou apresentação de
documentação comprobatória da manutenção das condições de habilitação, sendo que em caso contrário
a Contratante notificará a contratada para que sejam sanadas as pendências no prazo de 30 (trinta) dias,
prorrogáveis por igual período mediante justificativa da contratada aceita pela Contratante.

5.20.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.20.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

5.20.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.20.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não
será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

5.20.9. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o
disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

5.20.9.1. Na hipótese de atraso do pagamento cuja nota fiscal foi devidamente atestada e
protocolada, em que a CONTRATADA não haja concorrido em motivo para tanto, o valor devido será
atualizado financeiramente, a partir do 1º dia útil após a data limite estipulada até a data do efetivo
pagamento, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios pagamento

VP = Valor da parcela em atraso

I = Índice de atualização financeira diária = TX/365 = 0,06/365 = 0,00016438

TX = Taxa anual de 6%
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5.21. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária, quando for o caso.

5.22. Caso haja multa por inadimplemento contratual, serão adotados os seguintes
procedimentos:

5.22.1. A multa será descontada da garantia do respectivo contratado, caso tenha sido exigida, e se
o valor da mesma for superior ao da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado
pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração.

5.22.2. Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do objeto licitado,
responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, descontado da garantia contratual.

5.23. No caso de contratada brasileira, será retida na fonte, quando do pagamento, os tributos
elencados na Instrução Normativa nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal, ou
de norma superveniente emitida por Órgão competente.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data limite para a apresentação das propostas.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada
para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

7.1.1. Trata-se da aquisição de armamentos mediante pregão internacional. Destarte, a exigência
de garantia de execução traria complexidade quanto à participação de fornecedores estrangeiros,
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tendo em vista a possibilidade de apresentação da proposta em moeda estrangeira, fato que poderá
restringir a competitividade do certame.

7.1.2. Ademais, tal exigência também poderá aumentar os custos para o fornecedor e, por
consequência, para a Administração, não mostrando-se uma medida vantajosa.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES APLICÁVEIS NO CASO DE IMPORTAÇÃO OU DE BEM
IMPORTADO

8.1. O item proposto por contratada brasileira, mesmo que importado, somente será admitido
na condição de nacional ou previamente nacionalizados, visto a impossibilidade da Secretaria de Estado
de Administração Penitenciária do Distrito Federal atuar como importador perante contratada brasileira,
conforme disposto no Regulamento Aduaneiro do Brasil.

8.2. No caso de equipamento/material importado, o servidor ou comissão designado como
Representante Legal para atividades de despacho aduaneiro da SECRETARIA DE ESTADO DE
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL - SEAPE, devidamente credenciado perante o
SISCOMEX – Sistema de Comércio Exterior, será responsável pelo desembaraço alfandegário junto aos
órgãos aduaneiros e demais órgãos governamentais que possam estar envolvidos no processo de
regularização de entrada do objeto desta licitação no país, sendo responsabilidade da contratada
estrangeira a contratação e pagamento dos honorários da empresa Comissária de Despacho Aduaneiro
("Despachante"), que prestará assistência à SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL - SEAPE no desembaraço. Sendo que:

8.2.1. A responsabilidade pela escolha, contratação e pagamento dos honorários da
empresa Comissária de Despacho Aduaneiro ("Despachante"), que prestará assistência à SEAPE/DF
no desembaraço, correrá exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa que
representar o(s) proponente(s) estrangeiro(s) no Brasil, participantes desta licitação.

8.2.2. O importador será: SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO
DISTRITO FEDERAL - SEAPE, com objeto destinado a órgão de Segurança Pública;

8.2.3. A contratada ou seu representante legal no Brasil responsabilizar-se-á e arcará com os
custos decorrentes de todos os atos necessários para o desembaraço aduaneiro, compreendendo as
taxas, tarifas e impostos referentes a: licença de importação, de desembaraço aduaneiro, de
descarregamento do veículo transportador, de armazenagem alfandegária, capatazia, de despesas
aeroportuárias, fretes e outras que se fizerem necessárias, custos com o manuseio de carga,
inclusive, porventura, com serviços de terceiros ou mão-de-obra, devidos no país de origem ou no
Brasil, conforme o caso, e outros custos que venham a incidir direta ou indiretamente no objeto
licitado, inclusive indicando a adequada classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul/Tarifa
Externa Comum(NCM)/TEC, com o respectivo destaque.

8.2.4. As condições de importação devem seguir as mesmas exigências estabelecidas na
proposta de preços.

8.2.5. A Licença de Importação – LI para o objeto desta licitação é sujeita a licenciamento
não automático, com base nas isenções fiscais e parafiscais concedidas à Secretaria.

8.2.5.1. A contratada ou seu representante legal no Brasil deverá promover todo o apoio
necessário ao Despachante Aduaneiro ou Comissão designados pelo Ministério da Justiça,
devidamente credenciado perante o SISCOMEX, nas ações necessárias para atendimento às
diligências e exigências estabelecidas pela Secretaria ou pelos órgãos anuentes da Licença de
Importação, bem como na gestão junto aos órgãos de comércio exterior para otimização do
trâmite de importação.

8.2.6. A contratada ou seu responsável legal no Brasil será responsável por toda movimentação
de carga em relação ao cumprimento do objeto, devendo estabelecer os quesitos de consolidação e
modal.
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8.2.7. O transporte deverá atender à legislação brasileira, inclusive o previsto pelo Decreto nº
6.759/2009.

8.2.8. As cargas embaladas, consolidadas ou não, deverão estar conforme a respectiva lista de
conteúdo (Packing List).

8.3. Os atos que compõem o processo de desembaraço aduaneiro se darão conforme legislação
brasileira que trata a matéria, inclusive os normativos editados pelos órgãos responsáveis pela sua
execução.

 

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. O prazo de entrega é de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da data da assinatura do
contrato. A entrega será em remessa única, no Estabelecimento Penal localizado na Rodovia DF – 465,
KM 04, Fazenda Papuda, Diretoria Penitenciária de Operações Especiais - DPOE, em Brasília-DF, e
somente se efetivará após ter sido examinado e julgado em perfeitas condições técnicas pelo grupo de
trabalho responsável pela elaboração dos procedimentos preliminares para a instrução do processo de
aquisição das armas, nos termos do inciso II, do art. 73, da Lei nº 8.666, de 1993.

9.2. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser efetuado uma única vez, por
no máximo igual período. Deverá ser feito por escrito, justificadamente, antes de seu vencimento,
comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, a contar da notificação da contratada, devendo ser substituídos às custas da Contratada, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3.1. O descumprimento poderá acarretar sanções conforme previsto na legislação vigente.

9.3.2. Conforme especificidades de cada contrato quanto aos acessórios adquiridos, cada
carabina deverá estar lubrificada e coberta com óleo protetor, juntamente com, no mínimo, 05 (cinco)
carregadores e deverá ter ainda o kit de limpeza.

9.4. Os produtos deverão ser novos e em primeiro uso, entregues em perfeitas condições de
funcionamento, conforme proposta apresentada e especificações técnicas exigidas.

9.5. Os objetos entregues deverão ser acompanhados de nota fiscal/proforma invoice contendo
o número da Nota de Empenho, e a descrição clara e precisa dos materiais. Todos os materiais cujas
embalagens apresentarem violação de qualquer espécie deverão ser substituídos pelo fornecedor, ainda
na fase de inspeção de recebimento, durante o recebimento provisório, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias corridos.

9.6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

9.6.1. Será recebido o material:

9.6.1.1. Provisoriamente, no prazo de até 40 (quarenta) dias, para efeito de posterior verificação
da conformidade do material com a especificação e devidos testes necessários.

9.6.1.2. Considerando que não haverá recebimento provisório na fábrica, informa-se que o
recebimento provisório será realizado em Brasília/DF. Ressalta-se que os testes previstos na Norma
Técnica SENASP nº 004/2021 já foram devidamente executados pela Polícia Rodoviária Federal (PRF),
órgão gerenciador da Ata, conforme Relatório Técnico nº RTPRF 01/2024, o qual atesta a aprovação dos
equipamentos, além do armamento já possuir o Certificado de Conformidade PCE-270-2024-02 emitido
pela ABIMDE ambos em pleno atendimentos à referida norma.

9.6.1.3. Definitivamente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após verificar que o material
entregue possui todas as características consignadas no edital, no que tange a quantidade solicitada e
qualidade do material especificado no Edital.

9.6.2. O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o material adquirido seja
entregue pela empresa em conformidade com as especificações definidas no Termo de Referência.
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9.6.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

9.6.4. Caso após o recebimento provisório constatar-se que o objeto desta contratação possui
vícios aparentes ou redibitórios, ou estão em desacordo com as especificações, ou a proposta, será
interrompido o prazo para o recebimento definitivo, até que sanado o problema.

9.6.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço e/ou bem, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites
estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

9.6.6. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de
pagamento.

9.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9.8. Por se tratar de material controlado pelo Exército Brasileiro, a CONTRATADA deverá
providenciar para o tráfego, a autorização prévia nos termos do Decreto nº 10.030, de 30 de setembro de
2019.

9.9. A contratada deverá informar ao órgão recipiendário a data de entrega dos lotes com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias corridos, sendo que este órgão ciente dos detalhes de translado
logístico providenciará escolta armada do aeroporto da capital até o seu destino final; entretanto, a
logística de entrega estará até o destino final sob responsabilidade da contratada. Em hipótese alguma a
entrega poderá ser realizada sem o contato e aprovação prévia do gestor/fiscal do Contrato.

9.10. O prazo de entrega poderá ser prorrogado uma única vez, a critério da administração,
desde que a prorrogação seja solicitada antes do término do prazo contratual e desde que atendidas as
condições estabelecidas no Art. 57, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93.

9.11. As Comissões de recebimento deverão, obrigatoriamente, ser compostas por operadores
de segurança pública, detentores de expertise na área de armamento, tiro e/ou armaria.

9.12. Caso os objetos sejam diferentes dos propostos ou apresentarem defeitos, serão
considerados não entregues e a contagem do prazo de entrega não será interrompida em decorrência do
não recebimento, arcando a empresa fornecedora com o ônus decorrente deste atraso.

9.13. Se após o recebimento provisório for identificada qualquer falha na execução, cuja
responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento definitivo será
interrompido, recomeçando sua contagem após o saneamento das impropriedades detectadas.

9.14. Caberá à Comissão designada rejeitar no todo ou em parte, qualquer bem que não esteja
de acordo com as exigências e especificações do Termo de Referência, ou aquele que não seja
comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro uso, com defeito de fabricação ou vício
de funcionamento.

9.15. Para fins de recebimento e avaliação do objeto, deverão ser observados critérios objetivos
como:

9.15.1. quantidades previstas;

9.15.2. atendimento ao prazo de entrega estipulado;

9.15.3. garantias dos objetos estipuladas no Termo de Referência;

9.15.4. aspecto visual das peças;

9.15.5. atendimento às especificações contidas no Termo de Referência e seus anexos.

9.16. O processo de entrega do material deverá ser realizado pela CONTRATADA sob a supervisão
do preposto, que dará conhecimento do andamento do fornecimento ao executor ou comissão de
execução do contrato.
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9.17. Poderá ser solicitada a entrega dos bens, nas quantidades a serem informadas nas Ordem
de Fornecimento de Bens (OFB), no endereço abaixo relacionado:

9.17.1. Estabelecimento Penal localizado na Rodovia DF – 465, KM 04, Fazenda Papuda: Diretoria
Penitenciária de Operações Especiais - DPOE;

9.18. Cada OFB conterá a quantidade a ser fornecida, incluindo a sua localização e o prazo de
entrega, conforme definições no TR.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO

10.1. Nos termos do § 8 o do Art. 15 e do Art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.

10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade
competente.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. São obrigações da Contratante:

11.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

11.1.3. comunicar à Contratada, por escrito ou por outro meio, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

11.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

11.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

11.3. A Contratante obriga-se a acompanhar, fiscalizar e avaliar o fornecimento dos objetos e da
realização dos treinamentos, de acordo com as obrigações assumidas no contrato e na sua proposta de
preços, não obstante a fiscalização da Contratada.

11.4. Constituir comissão para a realização do testes de avaliação das amostras dos armamentos.

11.5. Constituir Comissão de Recebimento para cada item contratado, composta por pelo menos
três servidores desta secretaria, com no mínimo um integrante que seja instrutor de tiro e técnico-
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especialista no item especificado no Termo de Referência.

11.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada,
concernentes ao objeto do Contrato.

11.7. Sustar, rejeitar, mandar fazer ou desfazer qualquer objeto que não esteja de acordo com as
condições e exigências especificadas, no todo ou em parte.

11.8. Solicitar a substituição dos materiais que apresentarem defeitos durante sua entrega e
utilização.

11.9. Manter contato com o preposto da licitante contratada, visando assegurar a prestação do
fornecimento de forma eficiente e na forma do contratado.

11.10. Tornar disponíveis o acesso dos funcionários da Contratada às dependências da Secretaria
de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal - SEAPE/DF para entrega, verificação ou
manutenção dos armamentos, desde que acompanhada de servidor designado.

11.11. Por se tratar o item de produto controlado e restrito, a SEAPE/DF terá que solicitar junto ao
órgão competente do Exército o Certificado Internacional de Importação, nos termos do art. 34 do
Decreto nº 9.847, de 2019, em nome da Contratante e do exportador, no caso de empresa ou sociedade
estrangeira que não funcione no Brasil.

11.12. Fornecer à Contratada todas as informações e documentos necessários ao desembaraço
alfandegário, caso seja necessário.

11.13. Acompanhar as inspeções das embalagens e suportes de madeira que acondicionam os
armamentos realizados pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), caso seja
necessário.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

12.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

12.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e
da relação da rede de assistência técnica autorizada;

12.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o
objeto com avarias ou defeitos;

12.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

12.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.1.7. Acatar as exigências, decisões e observações feitas pela Contratante, relativamente ao
fornecimento dos bens, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita fiscalização, nos limites do contrato,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas.

12.1.8. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

12.1.9. manter durante a vigência contratual informações atualizadas quanto ao endereço, razão
social e contatos;
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12.1.10. disponibilizar, à contratante, empresa ou profissional especializado em despacho aduaneiro
para apoio às providências sob responsabilidade do despachante aduaneiro disponibilizado pela
Contratante;

12.1.11. fornecer garantia nos termos indicados no Termo de Referência.

12.1.12. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante referentes ao
objeto desta licitação, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, salvo quando implicarem em indagações de
caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

12.1.13. Manter, durante o período de vigência do Contrato, todas as condições que ensejaram a
sua contratação, particularmente no que tange à capacidade técnica, operativa e à regularidade fiscal,
podendo a Contratante, a qualquer tempo, exigir a comprovação destas condições.

12.1.14. Orientar seus funcionários a manterem sigilo sobre fatos, atos, dados ou documentos de
que tome conhecimento e que tenham relação ou pertinência com a Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária do Distrito Federal, durante e após a entrega dos bens, e que o
descumprimento sujeitará o infrator à aplicação das sanções civis e penais cabíveis.

12.1.15. Garantir a reposição de peças e prestar serviços de assistência técnica no Brasil, nos termos
estabelecidos no Termo de Referência.

12.1.16. Manter preposto, aceito pela Contratante, durante a vigência do contrato, para representá-
la administrativamente, prestar assistência técnica autorizada no Brasil quando solicitado e cumprir a
garantia de fábrica do objeto do contrato, sempre que for necessário, e após tal período, para aquisição e
reposição de peças e acessórios.

12.1.17. Cientificar, a qualquer prazo, imediatamente à Contratante, qualquer problema,
modificação de projeto, substituição de peças, alteração nos manuais, regras de uso e/ou segurança ou
outras alterações que possam influenciar no uso, manutenção ou segurança do armamento e/ou seus
usuários.

12.1.18. Prestar os serviços dentro das normas técnicas preconizadas pelo fabricante do
equipamento.

12.1.19. Escolher, contratar e pagar os honorários da empresa Comissária de Despacho Aduaneiro
(despachante), que prestará assistência à Comissão de Recebimento da SEAPE/DF para o desembaraço
aduaneiro, no caso de empresa ou sociedade estrangeira que não funcione no Brasil, caso seja
necessário, por conta, risco e responsabilidade da empresa que representar o(s) proponente(s)
estrangeiro(s) no Brasil.

12.1.20. Responsabilizar-se por todo auxílio necessário ao Despachante Aduaneiro ou Comissão
designados pela CONTRATANTE, devidamente credenciado perante o Sistema de Comércio Exterior –
SISCOMEX, para o efetivo desembaraço alfandegário junto aos órgãos aduaneiros e demais órgãos
governamentais que possam estar envolvidos no processo de regularização de entrada do objeto desta
licitação no país, cuja a responsabilidade pela escolha, contratação e pagamento dos honorários da
empresa Comissária de Despacho Aduaneiro, correrá exclusivamente por conta, risco e responsabilidade
da Contratada.

12.1.21. Entregar manuais, acessórios, certificados, instrumentos e ferramentas, e ministrar
treinamentos conforme especificados no Termo de Referência.

12.1.22. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato, inclusive, com pessoal utilizado na execução do fornecimento ou na
prestação dos serviços de assistência técnica no Brasil, que não terá qualquer vínculo empregatício com a
Contratante.

12.1.23. Responder por todos e quaisquer ônus referentes ao fornecimento do objeto do contrato,
tais como fretes, impostos, seguros, taxas, encargos sociais e obrigações trabalhistas e civis, treinamento,
decorrentes do objeto do presente contrato, renunciando expressamente qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, para com a SEAPE/DF.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  DAS PENALIDADES

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista em consonância com as disposições constantes no Decreto nº
26.851/2006, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito
Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

14.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

14.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

14.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

14.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.3. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.3.3. Indenizações e multas.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO OBJETO

15.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 5
(cinco) anos para os armamentos e 1 (um) ano para os acessórios, ou pelo prazo fornecido pelo
fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo
do objeto.

15.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

15.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas.

15.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias.

15.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

15.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 120 (cento e vinte) corridos, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica
autorizada.

15.6.1. No caso do equipamento necessitar de emissão de Certificado de Importação e autorização
da DFPC, o prazo passará à contar a partir emissão dos documentos necessários para importação dos
mesmos.
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15.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo
Contratante.

15.8. As despesas relativas à movimentação de componentes portadores de defeito de
fabricação, dentro do país ou do Brasil para o país de origem e do país de origem para o Brasil, incluindo,
mas não se limitando a fretes, tributos, seguros, “handling”, taxas e emolumentos, bem como aquelas
referentes ao envio das mesmas peças defeituosas para execução da garantia, durante o período de 12
(doze) meses, são de responsabilidade exclusiva da contratada.

15.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento
de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

15.10. Os equipamentos a serem adquiridos deverão ser entregues com toda a documentação
necessária para a sua legal utilização no Brasil;

15.11. Deverá ser disponibilizada, impressa e/ou digital, a documentação técnica especializada, no
idioma português, abrangendo todos os aspectos técnicos, funcionais e operacionais necessários à
completa e correta operação e manutenção do objeto;

15.12. A empresa deverá fornecer certificados de garantia ou equivalente, que deverá estabelecer
de maneira clara e adequada em que consiste a mesma, bem como a forma, o prazo e o lugar em que
poderá ser exercitado, o ônus a cargo do contratante, devendo ser entregue, devidamente preenchido
pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de uso do produto, se couber.

15.13. Os chamados relativos à quaisquer defeito técnico ou operacional serão solicitados pela
SEAPE/DF; 

15.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade da Contratada.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VEDAÇÕES 

16.1. É vedado à CONTRATADA:

16.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

16.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA

18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial do Distrito Federal, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO

21.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 55,
§2º da Lei nº 8.666/93. 

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:

 

WENDERSON SOUZA E TELES

Secretário de Estado

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAPE

 

Pela CONTRATADA:

MARCELO SILVEIRA DA COSTA

Representante Legal

 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO SILVEIRA DA COSTA, Usuário Externo, em
12/06/2025, às 14:36, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por WENDERSON SOUZA E TELES - Matr.17065283,
Secretário(a) de Estado de Administração Penitenciária, em 12/06/2025, às 18:18, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 173278393 código CRC= D076B5A8.
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